
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Mandado de Segurança nº 0002512-40.2015.815.0000.
Relator:  Des. José Aurélio da Cruz.
Impetrante:  Edivaldo Alves de Moura Guedes.
Advogados:Andréa Henrique de Sousa e Silva e outro.
Impetrado: Presidente da PBPREV-Paraíba Previdência.

ACÓRDÃO

MANDADO  DE  SEGURANÇA –   MANDADO  DE
SEGURANÇA.  POLICIAL  CIVIL  APOSENTADO.
IMPETRANTE QUE QUESTIONA A IMPLANTAÇÃO
DE  GRATIFICAÇÃO.  “BOLSA”  DE  DESEMPENHO
PROFISSIONAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL.
ESCRIVÃO POLICIAL.. CLASSE DE SERVIDORES
NÃO  ABRANGIDOS  NA  LEI  ESTADUAL.
IMPOSSIBILIDADE  DE  CONCESSÃO  DA
VANTAGEM  REMUNERATÓRIA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  VINCULANTE  Nº  37  DO  STF.
RESERVADA  À  LEI  EM  SENTIDO  FORMAL.
INEXISTÊNCIA DE  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO.
DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA.

- “Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função
legislativa,  aumentar  vencimentos  de  servidores
públicos  sob  o  fundamento  de  isonomia”.  (Súmula
Vinculante nº 37 do STF).

- Não havendo previsão legal para o pagamento da
vantagem pleiteada, inexiste direito líquido e certo em
favor  do  Impetrante,  devendo  ser  denegada  a
segurança.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima, 

ACORDAM, os integrantes da Segunda Seção Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  à unanimidade, em  DENEGAR  A
SEGURANÇA, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de
fl.99.
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RELATÓRIO

Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por  Edivaldo
Alves  de  Moura  Guedes contra  ato  reputado  como  ilegal  e  abusivo  do
Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência.

O impetrante aduz ser  policial  civil  do cargo de escrivão de
policia, aposentado em 19/06/2010 (fl. 38).

Narra  que  recebe  seus  proventos  integrais  com  direito  a
paridade  e  integralidade  dos  vencimentos,  sendo  garantido  o  direito  ao
princípio  constitucional  da  paridade  remuneratório  com  o  servidor  em
atividade.

Argumenta, ainda, que embora o impetrante tenha preenchido
todos  os  requisitos  que  a  legislação  aplicada  ao  caso  impõe  e  tenham
ingressado  no  serviço  público  antes  do  ano  de  2003,  a  Gratificação  de
“Bolsa” Desempenho Profissional concedida pelo Decreto nº 33.686, de 25
de janeiro de 2013, não foi devidamente implantada em seu contracheque.

Desse  modo,  alega  que  a  não  implantação  da  mencionada
verba pelo impetrado implica em afronta a direito adquirido, além de flagrante
ilegalidade.

Por  fim,  pugnam pela  concessão da segurança,  para  que
seja  devidamente  implantada  a  Gratificação  de  Desempenho  no
contracheque doo impetrante.

Juntou os documentos de fls. 34/67.

Despacho  deferindo  o  pedido  de  Justiça  Gratuita  e
determinando a notificação da autoridade coatora, (fl.71).

O  Estado  da  Paraíba  apresentou  resposta  às  fls.  76/77,
pugnando pela denegação da segurança.

Notificada,  a   PBPREV  -  Paraíba  Previdência  prestou  as
informações (fls.79/91), rebatendo os termos da inicial e sustentando que a
verba (Gratificação de Desempenho) é verba propter laborem, razão pela qual
não pode ser paga aos servidores aposentados e pensionistas, uma vez que
é verba da natureza de prêmio de produtividade, nos termos do artigo 39, §
7º, da CF/88. 

Com vista dos autos, a d. Procuradoria-Geral de Justiça opinou
pela concessão da segurança (fls.94/97)

É o breve relato. 

VOTO.
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Cuida-se de Mandado de Segurança impetrado por  Edivaldo
Alves  de  Moura  Guedes  contra  ato  reputado  como  ilegal  e  abusivo  do
Presidente da  PBPREV -  Paraíba Previdência,  sob a alegação de que é
Escrivão Policial, aposentado com proventos integrais, tendo ingressado no
serviço  público  antes  do  ano  de  2003,  fazendo  jus  ao  recebimento  da
Gratificação  de  Desempenho  instituída  pelo  Decreto  nº  33.686,  de  25  de
janeiro de 2013, vez que encontram-se protegidas pelo instituto da paridade.

Nesse cenário, a controvérsia gira em torno da existência, ou
não,  de direito à percepção da Gratificação de Desempenho nos mesmos
moldes que os servidores ativos.

Inicialmente é importante fazer a distinção da referida verba
(Gratificação de Desempenho) com o Adicional de Representação, pois a
jurisprudência do E. TJ/PB já se consolidou no sentido de que o Adicional de
Representação,  sendo  de  natureza  genérica,  recebida  por  todos  os
servidores da polícia em atividade, independentemente da função ou do
local  do  serviço  prestado,  a  mesma  deve  ser  estendida  para  os
aposentados,  no  mesmo  cargo,  que  ingressaram  no  serviço  público
antes da EC n° 41/2003.

Ocorre  que  no  caso  em  debate  o  que  se  discute  é  o
recebimento da Gratificação de Desempenho em favor do impetrante, com
fundamento na paridade, pugnando pela implantação da referida verba em
seu contracheque, sob o argumento de que essa gratificação é concedida de
forma geral a todos os servidores da ativa.

O  Decreto  Estadual  nº  33.686,  de  25  de  janeiro  de  2013,
regulamentando  a  Lei  nº  9.383/11,  em  seu  artigo  3º,  prevê  que  a  bolsa
desempenho é concedida apenas aos servidores civis pertencentes ao Grupo
Ocupacional  Policia  Civil,  desde  que  desempenhem  suas  atividades
efetivamente no Poder Executivo, inclusive tal verba é devida, apenas aos
Delegados e Peritos, senão vejamos o dispositivo em questão:

“Art.  3º.  Fica  concedida  a  Bolsa  de  Desempenho
Profissional  aos  servidores  pertencentes  ao  Grupo
Ocupacional  Polícia  Civil,  abaixo  especificados,  desde
que  desempenhem suas  atividades  efetivamente  no
Poder Executivo, com o seguinte valor:
I – Delegado de Polícia Civil , Classe A: R$ 332,07;
II – Delegado de polícia Civil, Classe B: R$ 370,71;
III – Delegado de Polícia Civil, Classe C: R$ 411,15;
IV  –  Delegado  de  Polícia  Civil,  Classe  Especial:  R$
496,70;
V – Perito Oficial, Classe A: R$ 234,98;
VI – Perito Oficial, Classe B: R$ 262,84;
VI I– Perito Oficial, Classe C: R$ 292,49;
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VIII – Perito Oficial, Classe Especial: R$ 324,11.”

Contudo,  o  impetrante  é  de  categoria  distinta  de  que  a
norma acima citada faz referência, estando o requerente aposentado no
cargo de Escrivão da Polícia Civil, inexistindo direito líquido e certo ao
recebimento  da  gratificação  de  Bolsa  de  Desempenho,  verba
remuneratória  devida,  apenas,  aos  Delegados  e  Peritos  que
desempenhem suas atividades efetivamente no Poder Executivo.

Ademais,  o  Decreto acima citado foi  editado na vigência  da
atual ordem constitucional, que expressamente dispõe no seu artigo 37, inciso
X, a exigência de Lei específica para regular a remuneração dos servidores
públicos, in verbis:

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e
eficiência  e,  também,  ao  seguinte:  (Redação  dada  pela  Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)

(...)

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o
§  4º  do  art.  39  somente  poderão  ser  fixados  ou  alterados  por  lei
específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada
revisão  geral  anual,  sempre  na  mesma  data  e  sem  distinção  de
índices;” (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998).

Figura-se,  assim,  como  indevida  a  concessão  de  vantagem
para classe de servidor não prevista na legislação. Por isto, entende-se que
os  impetrantes  não  detém  direito  líquido  e  certo  ao  recebimento  da
gratificação que não constou o cargo de Escrivão na referida norma. Assim
os precedentes do STF e desta Corte: 

“Em  tema  de  remuneração  dos  servidores  públicos,  estabelece  a
Constituição  o  princípio  da  reserva  de  lei.  É  dizer,  em  tema  de
remuneração dos servidores públicos, nada será feito senão mediante
lei,  lei  específica.  CF,  art.  37,  X;  art.  51,  IV;  art.  52,  XIII.
Inconstitucionalidade formal do Ato Conjunto 1, de 5-11-2004, das Mesas
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados. Cautelar deferida.” (ADI
3.369-MC, Rel. Min.  Carlos Velloso, julgamento em 16-12-2004, Plenário,
DJ de 1º-2-2005.) No mesmo sentido: AO 1.420, Rel. Min. Cármen Lúcia,
julgamento em 2-8-2011, Primeira Turma,  DJE  de 22-8-2011;  ADI 3.306,
Rel.  Min.  Gilmar  Mendes,  julgamento  em  17-3-2011,  Plenário,  DJE  de
7-6-2011.  [Em destaque].

ADMINISTRATIVO.  SERVIDORA  ESTADUAL.  REIMPLANTAÇÃO  DE
GRATIFICAÇÃO.  AUSÊNCIA DE  PREVISÃO  LEGAL.  RESOLUÇÃO  Nº
03/89,  DO  CONSELHO  ESTADUAL  DO  BEM  ESTAR  DO  MENOR.
ARTIGO 37 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. REGULAÇÃO RESERVADA
A LEI STRITO SENSU. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA. (Mandado de Segurança nº  0117844-
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60.2012.815.0000. Tribunal Pleno. Rel. José Aurélio da Cruz. Julgado em
18/12/2013). [Em destaque].

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  REVISÃO  SALARIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL  VENCIMENTO.  REAJUSTE  DE  SALÁRIO.  BIOQUÍMICO.
AUSÊNCIA DE CARGO EM LEI ESPECÍFICA. INTELIGÊNCIA DO ART.
39,  X,  DA  CF.  MAJORAÇÃO  PELO  PODER  JUDICIÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  ENTENDIMENTO  PACIFICADO.  SÚMULA N°  399,
DO STF. DESPROVIMENTO DO RECURSO. -  Não cabe ao Judiciário
conceder  aumento  a  servidor  público,  matéria  reservada  a  lei,  de
iniciativa restrita. - O Supremo Tribunal Federal já sumulou entendimento
no  sentido  de  que  não  cabe  ao  Poder  Judiciário,  que  não  tem função
legislativa aumentar vencimentos de servidores públicos sob o fundamento
de  isonomia.  Súmula  n°  339.  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
07620100004290001  -  Órgão  (4A  CAMARA  CIVEL)  -  Relator  DES.
FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO - j. em 25/10/2011)
[Em destaque].

O Supremo Tribunal  Federal  pacificou à matéria  ao editar  a
Súmula Vinculante nº 37, in verbis:

“Não  cabe  ao  Poder  Judiciário,  que  não  tem  função
legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos
sob o fundamento de isonomia”. (Súmula Vinculante nº 37 do
STF).

Dessa  forma,  deve  ser  considerado  incompatível  com  o
ordenamento  jurídico  brasileiro  em  vigor  o  recebimento  da  gratificação
pleiteada, tendo em vista a inexistência de previsão legal para o recebimento
de tal verba pelos impetrantes.

Conclui-se,  portanto,  que não havendo previsão legal  para o
pagamento da vantagem pleiteada, inexiste direito líquido e certo em favor
dos Impetrantes, devendo ser denegada a segurança.

Ressalto,  ainda,  que  existe  outro  fundamento  para
denegação da segurança, pois nos termos do caput do artigo 3º do Decreto
Estadual  nº  32.299/2011,  a  bolsa  desempenho  em questão   é  concedida
apenas ao servidores civis pertencentes ao Grupo Ocupacional Polícia Civil,
desde que desempenhem suas atividades efetivamente no Poder Executivo.

Assim,  essa  situação  afasta  o  alegado  caráter  geral  da
gratificação em discussão, demonstrando seu caráter “propter laborem” para o
servidores  que  atuam  junto  ao  Poder  Executivo  Estadual,  não  sendo
estendida aos que desempenham atividade nos demais Poderes.

Tal matéria já foi enfrentada, recentemente, por essa Egrégia 2ª
Seção Especializada Cível, in verbis:

“MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PREVIDENCIÁRIO.
POLICIAL  CIVIL  APOSENTADO.  INGRESSO  NO
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SERVIÇO PÚBLICO ANTES DA EC N. 41/2003. DIREITO
À PARIDADE.  PRETENSÃO  DE  INCORPORAÇÃO  DE
VANTAGEM  POSTERIOR.  BOLSA DE  DESEMPENHO
PROFISSIONAL.  RUBRICA  EVENTUAL  E
TRANSITÓRIA,  NÃO  INCORPORADA  À
REMUNERAÇÃO.  DESTINAÇÃO  EXCLUSIVA  A
SERVIDORES LOTADOS EFETIVAMENTE NO PODER
EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE DE INCORPORAÇÃO.
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 3º, DA LEI 9.383/2011 E DO
ARTIGO 3º, DO DECRETO 33.686/2013. INEXISTÊNCIA
DE  OFENSA  AO  DIREITO  À  PARIDADE  DOS
PROVENTOS.  DENEGAÇÃO  DA  SEGURANÇA.  -  A
Bolsa  de Desempenho Profissional,  instituída  na Lei  n.
9.383/2011 e  regulamentada por  meio  do  artigo  3º,  do
Decreto  33.686/2013,  possui  um  caráter  nitidamente
eventual e transitório, não se enquadrando na categoria
de  vantagem  permanente  peremptoriamente  exigida  à
incorporação  de  rubricas  por  força  da  paridade  entre
vencimentos/proventos. - Esclarecendo tal entendimento,
emerge  o  normativo  inscrito  no  Decreto  33.686/2013,
supra,  para  o  qual  tal  benesse  não  é  concedida
genericamente a toda a categoria profissional em apreço,
mas,  sim,  unicamente,  aos  servidores  civis  do  Grupo
Operacional  da  Polícia  Civil  que  estejam  exercendo
efetivamente suas atividades junto ao Poder Executivo. -
Isentando de dúvidas o raciocínio em comento, fez por
bem o legislador ao prever, no art. 3º da Lei instituidora da
Bolsa de Desempenho Profissional,  de n. 9.38.”(TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00003056820158150000,  2ª  Seção Especializada Cível,
Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 01-04-2015)

Diante do exposto, DENEGO A SEGURANÇA.

Sem honorários advocatícios em conformidade com a Súmula
512 do STF.

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto, o Exmo. Senhor Desembargador
Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira  –  Presidente  –  Relator:  Des.  José
Aurélio  da  Cruz.  Participaram  ainda  do  julgamento  os  Excelentíssimos
Senhores  Desembargadores  Dr.  José  Guedes  Neto  (Juiz  convocado  para
substituir  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides),  Frederico
Martinho da nóbrega Coutinho, Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado
para substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Ausente
justificadamente o Desembargador João Alves da Silva.
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Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público
Estadual, a Exma. Senhora Doutora Ana Cândida Espínola – Promotora de
Justiça Convocada.

Segunda  Seção  Especializada  Cível,  Sala  das  Sessões  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, no dia 22 de julho
de 2015.

Desembargador José Aurélio da Cruz

Relator
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